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PROCESSO N.º: 21208.000002/2019-61 

Contrato Nº: 002/2020 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
VIGILANCIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO E A 
COLABORE - SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA 
LTDA. 

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO —- CONAB, Empresa Pública Federal, entidade 
dotada de personalidade jurídica de direito privado, de capital fechado, na forma preceituada no 8 
1º do art. 173 da Constituição Federal, constituída nos termos do art. 19, inciso Il, da Lei nº 8.029, 

de 12 de abril de 1990, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento — MAPA, 

regida pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, 
pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e demais legislações aplicáveis, e pelo seu 
Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária, realizada aos 19 de dezembro de 
2017, publicada no DOU de 19/01/2018, Seção 1, retificado conforme publicação no DOU do dia 
23 de janeiro de 2018, Edição 16, seção 1, página 4, sendo sua Superintendência Regional de 
Minas Gerais sediada à Avenida Prudente de Morais, nº1671 — bairro Santo Antônio, na cidade 
de Belo Horizonte, CNPJ nº 26.461.699/0119-72, Inscrição Estadual nº 062.74501300-83, 

representada por seu Superintendente, Osvaldo Teixeira de Souza Filho, RG nº 303017, CPF nº 
072.762.061-49, e por seu Gerente de Finanças e Administração, Rodrigo Rodrigues Roveda, RG 
nº M 3163233, CPF nº434.565.616-87, parte doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empresa COLABORE —- SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, com CNPJ nº 11.499.545/0001-00, com sede no endereço Rua Pamplona, nº 39, bairro 

Conjunto Lagoa, Belo Horizonte, estado de Minas Gerais - MG, CEP: 31.365-050, neste ato 
representada por Breno Gomes Nicolau, brasileiro, solteiro, RG nº MG-11.911.257, expedida pela 
SSP/MG, CPF nº 062.666.586-82, parte doravante denominada CONTRATADA, de conformidade 
com o que consta do Processo Administrativo n.º 21208.000002/2019-61, resolvem celebrar o 

presente Contrato de prestação de serviços de vigilância armada patrimonial diurna e noturna 
na Unidade Armazenadora da Conab em Campos Altos/MG, que se regerá pelo Termo de 

Referência e seus anexos e pela proposta da contratada, no que couber, independentemente de 
suas transcrições, pelo Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, pela Lei nº 13.303, de 
2016 e demais legislações pertinentes, pelo ato que autorizou a lavratura deste termo, pela 

respectiva modalidade de contratação e pelas cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a prestação dos serviços de vigilância patrimonial armada e 
ostensiva, diurna e noturna, de forma continuada, a serem executados nas dependências da 

Unidade Armazenadora de Campos Altos/MG, que serão prestados nas condições estabelecidas 

no Edital do PREGÃO CONAB-SUREG/NMG N.º 003/2019 e seus anexos. 

Parágrafo primeiro: Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, 

identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

Parágrafo segundo: Descriminação do objeto: 
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CONAB - UNIDADE ARMAZENADORA DE CAMPOS ALTOS 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA 
  

Item “Tipo de Posto | Qtde. Postos Valor MENSAL Valor ANUAL VALOR TOTAL ANUAL 
  

DIURNO 
Escala12x36 

de 22 a domingo 

das 07:00 às 19:00 horas 
1 R$ 410.908,32 

NOTURNO 
Escala12x36 

de 22 a domingo 

das 19:00 às 07:00 horas 

1 R$ 10.334,60 R$ 124.015,20 

  

2 R$ 23.907,76 R$ 286.893,12               
  

Parágrafo terceiro: As especificações dos serviços ora contratados encontram-se detalhadas no 

item 5 a 7, do Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado até o limite de 05 (cinco) anos, desde que sejam observados os 

requisitos previstos no artigo 488 do RLC. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O regime de execução dos serviços, bem como os materiais, os utensílios, os equipamentos e as 
ferramentas que serão utilizados na contratação em apreço observarão o disposto no Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

Executado o objeto pelo Contratado deve ser providenciado o seu recebimento, observando-se as 

seguintes disposições: 

a) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

b) O recebimento provisório será realizado pela fiscalização, conforme Termo de Referência. 

c) Ao final de cada período mensal, a fiscalização deverá apurar o resultado das avaliações 
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório. 

d) Será elaborado termo de recebimento provisório detalhado acerca das ocorrências na 
execução do Contrato, o qual será encaminhado ao empregado ou comissão designada 

para o recebimento definitivo. 

e) O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será 

realizado pelo empregado ou comissão designada para o recebimento definitivo. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 

Pela execução dos serviços objeto deste contrato a CONAB pagará mensalmente à 
CONTRATADA, conforme sua proposta de preços, a quantia de R$ 34.242,36 (trinta e quatro mil, 

duzentos e quarenta e dois reais e trinta e seis centavos). 

Parágrafo primeiro: O valor anual do presente contrato é de R$ 410.908,32 (quatrocentos e dez Es 
mil, novecentos e oito reais e trinta e dois centavos).   
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Parágrafo segundo: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

A Contratada deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do 
Contrato, prorrogáveis por igual período, comprovante de prestação de garantia correspondente a 
5% (cinco por cento) do valor anual do Contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo 

da folha de pagamento dos empregados da contratada, conforme 84º, art. 439 do RLC, mediante 

a opção por uma das seguintes modalidades: 
a) Caução em dinheiro; 

b) Seguro-garantia; ou 
c) Fiança bancária. 

Parágrafo primeiro: No caso de prorrogação da vigência do contrato ou readequação do seu 
valor em decorrência de repactuação, reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro, acréscimo ou 
supressão, a garantia deverá ser renovada ou ajustada à nova situação, seguindo os mesmos 

parâmetros utilizados quando da contratação. 

Parágrafo segundo: A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,08% (oito centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
até o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Conab 

a promover a rescisão do contrato por descumprimento de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso | do artigo 569 do RLC. 

Parágrafo terceiro: A prestação de garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 

ter validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato. 

Parágrafo quarto: Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

Parágrafo quinto: A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de: 
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 
b) Prejuízos diretos causados à Conab ou a terceiros, independentemente de culpa ou dolo, 

durante a execução do contrato; 
c) Multas contratuais aplicadas pela Conab à Contratada; 
d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

Contratada. 

Parágrafo sexto: A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

Parágrafo sétimo: A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Conab, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

Parágrafo oitavo: A garantia prevista neste Contrato somente será liberada ante a comprovaçã: 

de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, casaco. 
BT 

  

    
  

Conan
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esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência 

contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas 
repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria. 

Parágrafo nono: Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Conab 
poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados 

ao contrato no caso da não comprovação: 
| - do pagamento das respectivas verbas rescisórias; ou 

Il - da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

Parágrafo décimo: Será considerada extinta a garantia: 

| - com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Conab, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 
do contrato; 
Il - com a sua total utilização por parte da Conab dentro do prazo de validade previsto no 

parágrafo terceiro deste termo; e 

Il - com a expiração do prazo de validade da garantia previsto no parágrafo terceiro deste 

termo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas que atenderão a contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União para o exercício de 2020 e correrão por meio do PTRES Nº: 

086352 — Natureza de Despesa: 339037 —- Fonte: 0250022135 — PI: VIGILÂNCIA, Nota de 

Empenho 2020NE000027. 

Para a prestação dos serviços nos exercícios posteriores, serão oportunamente providenciados os 
créditos orçamentários necessários para a emissão de empenho. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da CONAB: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus 

anexos; 

c) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

d) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido; 

e) Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela área para o qual o 

trabalho seja prestado, desde que observado o limite da legislação trabalhista, e 

previamente autorizado pela fiscalização; 

f) rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o previsto no Termo 

Referência; 

9) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, atravé 

empregado ou comissão especialmente designado; 

À   
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h) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviço, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

Parágrafo primeiro: A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

Parágrafo segundo: Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais da Conab, 

especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

Parágrafo terceiro: Fiscalizar e gerir o contrato na forma disposta no art. 535 e seguintes do 

Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB — RLC, sendo que: 

a) a fiscalização por parte da CONAB não exime a CONTRATADA da responsabilidade 
quanto a perfeita execução dos serviços contratados e a observância de todos os preceitos 

de boa técnica. 

b) as atividades de gestão e fiscalização da execução contratual serão realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática pela CONAB. 

Parágrafo quarto: Fazer a retenção de impostos/tributos, quando for o caso. 

Parágrafo quinto: Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais 

cabíveis. 

Parágrafo sexto: Rescindir o Contrato pelos motivos previstos na cláusula 15º deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas A 

contratuais, além de fornecer os materiais, utensílios, equipamentos e ferramentas 
necessários, na qualidade e quantidades especificadas no Termo de Referência e em sua -— 

proposta; E : 2 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acor 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) 
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ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos, possibilitando a ampla defesa e o 

contraditório; 

c) substituir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pela Fiscalização, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

d) manter o empregado nos horários predeterminados pela Conab; 

e) vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010; 

f) não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços 
no turno imediatamente subsequente; 

g) atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência; 

h) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da finalização dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

i) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

j) apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

k) fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no 

Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

|) apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão a Conab para a execução do serviço; 

|.1) Entregar mensalmente à CONTRATANTE a escala de trabalho dos empregados; 

m) responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

m.1) não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 

contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de 
matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

n) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Conab; 

o) instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando- 
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; — 

     
p) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestaçã 
dos serviços;
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q) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

r) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

s) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no Art. 497 do RLC da Conab; 

t) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

u) não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 
previstas no $ 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

v) comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no $ 5º-C do art. 18 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória 

do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do 

art. 17, XII, art.30, 81º, Ile do art. 31, Il, todos da LC 123, de 2006; 

v.1) Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar 
cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços 

mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da 

ocorrência da situação de vedação. 

w) prestar todos os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados 

imediatamente, salvo quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que 

serão respondidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

x) Apresentar todas as documentações mencionadas no art. 550 e art. 551 do RLC, nos 

prazos ali estabelecidos; 

y) manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Conab, para representá- 

la na execução do contrato; 

y.1) A atuação do preposto deverá observar as disposições dos art. 541 e 542 do RLC. 

y.2) Em função das características da presente contratação, e por motivo de 

economia, o preposto da Contratada poderá ser um dos empregados designados para 

a execução dos serviços. 

z) instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho 

e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF 

para todos os empregados, e o acesso de seus empregados, via internet, por meio de 

senha própria, ao sistema da Previdência Social, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas; E 

zz.1) viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos fà 

     
zz.2) oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção d 

extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização;
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aa) autorizar a Conab, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas 
faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do 

FGTS, quando estes não forem adimplidos; 

aa.1) Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Conab 
(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões 
dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 

depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 

exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem 
como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

ab) fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento 
das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 
pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à 
disposição da Contratante; 

ab.1) A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção 

do pagamento da fatura mensal, mediante prévia comunicação, até que a situação 
seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

ab.2) Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação 
mencionada no item acima, sem a regularização da falta, a Conab poderá efetuar o 

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 
participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

ab.3) O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 

Conab para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

ac) deter instalações, aparelhamento, e pessoal técnico, adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação; 

ad) Responsabilizar-se pela realização dos exames admissionais, periódicos anuais dos 

empregados e demais exames que se fizerem necessário no curso da execução do objeto; 

ae) Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer 
outros em decorrência da sua condição de empregadora, apresentando mensalmente ao 

setor competente da contratante, a comprovação do recolhimento do FGTS e INSS 

referente a força de trabalho alocada às atividades objeto deste Contrato; 

af) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 
empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes 

assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade de vigilância em geral; 

ag) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

ag.1) Por acordo entre as partes, as supressões poderão ser superiores ao limite 

estabelecido no subitem anterior. 

ah) Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidos em razão do contrato, e não 

utilizar o nome da Contratante para fins comerciais ou em campanhas e material de- 
publicidade, salvo com autorização prévia; 

ai) Não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira sem prévi: 
expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual; 
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aj) Garantir a prestação dos serviços mesmo em estado de greve da categoria, através de 
esquema de emergência; 

ak) Executar os serviços nos novos endereços, em caso de mudança de sede das unidades 
administrativas do CONTRATANTE, desde que localizadas nos mesmos municípios; no caso 
de mudança de município, os serviços poderão ser prestados por meio de negociação entre 

as partes; 

Parágrafo primeiro: A Contratada, além do fornecimento da mão de obra exclusiva, dos 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos 
serviços de vigilância armadas, obriga-se a: 

|. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 

vigente, inclusive na legislação consumerista; 

Il. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços, 

encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, 

tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

11.1) Os profissionais da contratada responsáveis pela execução dos serviços deverão 

possuir, no mínimo, os seguintes requisitos básicos: 

a) idade mínima de 18 anos; 

b) disponibilizar a mão de obra nas categorias contratadas com escolaridade 
compatível com a legislação vigente, facilidade de comunicação, autodomínio e 

iniciativa; 

c) quitação com as obrigações eleitorais; 

d) quitação com as obrigações do serviço militar (para os profissionais do sexo 

masculino); 

e) possuir documentos civis necessários para o registro do trabalho (CTPS, PIS, 

Documentos Pessoais e Certidões); 

f) possuir os cursos obrigatórios na legislação vigente para desempenhar a 

função de Vigilante Armado. 

1.2) O pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá ser 

feito por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços. 

1.2.1) Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a 

contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Conab analise sua 

plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

Ill. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta 

inconveniente pela Administração; 

IV. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia 

recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs); 

V. Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes 

de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; /     

   

VI. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, e 

perfeitas condições de uso, devendo os danificados ser substituídos em até 24 (vin 
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quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de 

modo a evitar danos à rede elétrica; 

VII. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade; 

VIII. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 

serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 

meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto 
dos serviços; 

XIX. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom 

andamento dos mesmos, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos 
executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando 

houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração 
e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 

X. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 

disciplinares determinadas pela Administração; 

XI. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados; 

XII. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Administração; 

XIII. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Administração; 

XIV. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem 

como as ocorrências havidas; 

a) O controle de frequência, embora sob a responsabilidade da empresa contratada, 

poderá ser solicitado pela CONAB a qualquer tempo; 

b) A frequência dos vigilantes deverá ser registrada preferencialmente em meio 

eletrônico. 

c) O atraso não justificado, superior a 1 (uma) hora do início das atividades, ensejará, 
a critério da CONAB, a glosa de 4 (quatro) horas, por ocorrência diária na requisição 

que deu origem a prestação dos serviços; 

XV. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 

responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal; 

XVI. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 

XVII. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e | 

utensílios, objetivando a correta execução dos serviços; a 

XVIII. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor 

poluição, tais como: 

a) Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; ss.     
b) Treinamento periódico dos empregados sobre práticas de sustentabilidade, e 

|



)) Conab 
Companhia Nacional de Abastecimento 

Parágrafo segundo: Apresentar, mensalmente, ou em outra periodicidade conforme o caso, as 

informações e/ou os documentos listados abaixo: 

a) Nota Fiscal/Fatura; 

b) comprovantes de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, com as 
cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outros documentos 
equivalentes, com as respectivas assinaturas dos empregados alocados na execução 

dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores; 

c) comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do 

empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, 
conforme dispõe o artigo 195, $ 30 da Constituição federal, sob pena de rescisão 

contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos 

empregados a que se referem os recolhimentos; 

d) comprovante da entrega do vale-alimentação e transporte aos empregados 

alocados na execução dos serviços contratados, sem o que não serão liberados os 

pagamentos das respectivas faturas; 

e) comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução 

dos serviços contratados; 

f) comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de 

férias aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da 

Lei; 

9) encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados alocados na 

execução dos serviços contratados exigidas pela legislação, tais como a RAIS e a 

CAGED; 

h) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou 

sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 

i) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 

vinculados ao contrato. 

Parágrafo terceiro: Fornecer aos seus funcionários até o último dia do mês que antecede ao mês 

de sua competência, os vales-transportes e alimentação, de acordo com o horário de trabalho e 

qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas 

atividades. 

Parágrafo quarto: Conceder aos seus empregados, no mínimo, os benefícios previstos na 

legislação trabalhista, como também, Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio 

Coletivo. 

Parágrafo quinto: Efetuar o pagamento dos salários aos profissionais envolvidos nos serviços, 

até o 5º dia útil do mês subsequente, via depósito bancário na conta do empregado, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração, sendo que: 

a) é vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do pagamento mensal dos 

salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato celebrado 

com a CONAB, sob pena de aplicação da penalidade prevista na inciso “III” da 

cláusula 142 deste Contrato. 

  

Parágrafo sexto: Apresentar no início da cada exercício, ao Fiscal do Contrato, a relação anual” 

de férias dos profissionais envolvidos nos serviços;    
 



o) Conab 
Companhia Nacional de Abastecimento 

Parágrafo sétimo: Exercer, por intermédio dos vigilantes alocados, verificação em todas as 

áreas, nas dependências interna e externa, quando for o caso, com rondas de rotina programadas 
nas vias de acesso, garagem e pátios, adotando, em especial, os seguintes procedimentos: 

a) Acionar a iluminação dos pontos predeterminados pela Contratante e verificar se todas as 

demais luzes do prédio se encontram desligadas; 

b) Vistoriar se os aparelhos elétricos estão desligados, salvo aqueles para os quais haja 
instruções em contrário; 

c) Verificar a existência de objetos, pacotes ou embrulhos suspeitos abandonados por 

ocasião da vistoria dos ambientes; 

d) Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos, observando que os bens 

patrimoniais de propriedade da Contratante, só serão liberados mediante apresentação do 
Formulário de Autorização para Saída de Materiais, após serem vistoriados, sendo 

imprescindível a sua descrição e número do Patrimônio; 

e) Acionar, de imediato, o Corpo de Bombeiros, se necessário, pelo telefone e apoiar a 

prestação dos primeiros socorros às possíveis vítimas; 

f) Preencher corretamente todos os formulários de controle, assinando-os e colocando o 
número da matrícula, o nome do posto e entregá-los à unidade competente, ao término do 

turno; 

9) Acompanhar e revistar a saída de lixo e entulhos; e 

h) Efetuar vistoria em todo o ambiente do posto quando da troca de turno, acompanhado de 

seu substituto, comunicando-lhe todas as ocorrências, que deverão estar registradas em 
livro próprio de forma legível e de fácil leitura, bem como, entregando-lhe todo o material e 

as chaves, sob sua guarda; 

|) Responsabilizar-se pela guarda das chaves das salas que forem colocadas sob seus 
cuidados pela CONTRATANTE, promovendo a verificação do fechamento das dependências 

dos imóveis ao final do expediente, bem como a eventual abertura dessas salas quando 

requisitado por servidor da CONAB. 

Parágrafo oitavo: Critérios e práticas de sustentabilidade: 

|. A contratada deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o 

atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus 
empregados. 

Il. É dever da contratada a promoção de curso de educação, formação, aconselhamento, 

prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais 
para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no ambiente 

onde se prestará o serviço. 

III. É obrigação da contratada a administração de situações emergenciais de acidentes com 

eficácia, mitigando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio 

ambiente. 

IV. A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de | 

adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos 

serviços. 

    
V. Só será admitida a utilização de equipamentos e materiais de intercomunicação 
rádios, lanternas e lâmpadas) de menor impacto ambiental.
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VI. A contratada deverá observar a Resolução CONAMA nº 401/2008 e alterações, para a 
aquisição de pilhas e baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de 

sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e 

mercúrio. 

VII. A contratada deverá utilizar pilhas recarregáveis para uso em lanternas e bastões em 
rondas realizadas no período noturno, evitando o uso de pilhas ou baterias que contenham 
substâncias perigosas em sua composição. 

VIII. A contratada deverá observar, quando da execução dos serviços, as práticas de 

sustentabilidade previstas no artigo 10º do Regulamento de Licitações e Contratos da 

CONAB - RLC, no que couber. 

IX. A contratada deverá eliminar o uso de copos descartáveis na prestação de serviços nas 

dependências do órgão ou entidade. 

X. É obrigação da contratada destinar de forma ambientalmente adequada todos os 

materiais e equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços. 

Parágrafo nono: A Contratada deverá substituir, imediatamente, em caso de eventual ausência, 

tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar 

previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato. 

Parágrafo décimo: A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 

da Contratada e a Conab, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 

e subordinação direta. 

Parágrafo décimo primeiro: Os proponentes, licitantes e contratados devem respeitar os preços 

máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, a exemplo do 

Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, quando participarem de licitações públicas. 

Parágrafo décimo segundo: O descumprimento das regras supramencionadas pela 

Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da 

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. E 

inciso IX, da Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

Parágrafo décimo terceiro: Cumprir o Instrumento de Medição de Resultado - IMR, ANEXO V do 

Termo de Referência, sujeitando-se às sanções financeiras por metas não atingidas. 

Parágrafo décimo quarto: A Contratada deverá fornecer para seus empregados: 

a) Micro-ondas; 

b) Freezer ou geladeira; 

c) Computador para o supervisor, quando for o caso; 

d) Armário nos termos da letra “i” do subitem 20.10.1 do Termo de Referência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O acompanhamento e a fiscalização do Contrato serão exercidos de acordo com o previsto no 

Termo de Referência Anexo | do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes se encontram 

definidos no Termo de Referência Anexo | do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO PELO FATO GERADOR 

A CONAB adotará o modelo de Pagamento pelo Fato Gerador para o tratamento dos riscos 

relativos ao descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS. 

Parágrafo primeiro: Serão objeto de pagamento mensal à contratada o somatório dos seguintes 

módulos que compõem a planilha de custos e formação de preços: 

a) Módulo 1: Composição da Remuneração; 
b) Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS; 
c) Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários; 

d) Submódulo 4.2: Intrajornada; 
e) Módulo 5: Insumos; e 
f) Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base 

as alíneas acima. 

Parágrafo segundo: Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na 

Constituição, 13º (décimo terceiro) salário, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos 
trabalhadores, bem como outros de evento futuro e incerto, não serão parte integrante dos 
pagamentos mensais à contratada, devendo ser pagos pela Conab à contratada somente na 

ocorrência do seu fato gerador. 

Parágrafo terceiro: As verbas discriminadas na forma do subitem acima somente serão liberadas 

nas seguintes condições: 
a) pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados 

ao Contrato, quando devido; 
b) pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 

quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao Contrato; 
c) pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias 

proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da 

dispensa de empregado vinculado ao Contrato; 

d) pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos 
empregados vinculados ao Contrato; e 
e) outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores 

correspondentes. 

Parágrafo quarto: A não ocorrência dos fatos geradores discriminados no 83º não gera direito 

adquirido para a contratada das referidas verbas ao final da vigência do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REPACTUAÇÃO    

    

Será admitida, por solicitação da Contratada, a repactuação dos preços dos serviços, desdé que 
seja observado o interregno mínimo de um ano, competindo à CONTRATADA justificar e 
comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para 
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análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída nos artigos 501 a 507 do 

RLC. 

Parágrafo primeiro: Ao solicitar a repactuação, a Contratada efetuará a comprovação da 

variação dos custos dos serviços contratados da seguinte forma: 

a) Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra: apresentação do novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato, 

acompanhado da demonstração analítica da variação dos custos, por meio de planilha de 
custos. 

b) Quando a repactuação se referir aos demais custos: Planilha de Custos e Formação de 
Preços que comprove o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, 

considerando-se: 

b.1) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

b.2) As particularidades do contrato em vigência; 
b.3) a nova planilha com variação dos custos apresentados; 
b.4) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 

públicas ou outros equivalentes. 
b.5) índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a 

alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na 

Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada. 

Parágrafo segundo: A Conab poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 

alegada pela Contratada. 

Parágrafo terceiro: É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 

previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatória por força de instrumento 

legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

Parágrafo quarto: O aumento dos custos da mão de obra decorrente de novo acordo, dissídio ou 

convenção coletiva deverá ser integralmente repassado ao preço repactuado. 

Parágrafo quinto: A Contratante não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 

previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 

bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade 

Parágrafo sexto: A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 

necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, 

podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e 

os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

Parágrafo sétimo: Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com 

datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 

acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. pie 

Parágrafo oitavo: A repactuação não interfere no direito das partes de solicitar, a ii 

momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos serviços objeto deste contrato. E 
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Parágrafo nono: O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 
a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, 

vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional 
abrangida pelo contrato; 

b) Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite, 

para apresentação das propostas, constante do Edital. 

Parágrafo décimo: Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a 

partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 

Parágrafo décimo primeiro: O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na 
data da prorrogação subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os 

novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato ou, caso não haja 

prorrogação, na data em que o contrato completa 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses e 

assim sucessivamente ou, ainda, na data do encerramento do contrato. 

Parágrafo décimo segundo: Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, 

dentro dos prazos acima ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

Parágrafo décimo terceiro: Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada ou 

o contrato tiver completado 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses e assim sucessivamente, 

nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) 

ano, contado: 

a) da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 

decorrentes de mão de obra; 

b) do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação 

aos custos sujeitos à variação de preços do mercado. 

Parágrafo décimo quarto: Caso na data da prorrogação contratual ou na data em que o contrato 

completar 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses e assim sucessivamente, ainda não tenha 

sido celebrado o novo acordo, convenção, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda 

não tenha sido possível a Conab ou a contratada proceder aos cálculos devidos, ficará 

resguardado o direito à futura repactuação, mediante cláusula a ser inserida no termo aditivo nos 

casos de contratos sujeitos a prorrogação de vigência, ou apostilamento previamente autorizado 

pela autoridade competente nos demais casos. 

Parágrafo décimo quinto: Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão 

suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

a) A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

b) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

    

  

    

c) Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuaçã 

envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma d 

acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência 

À É) 4 ) 
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retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento 
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

Parágrafo décimo sexto: Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente 
aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

Parágrafo décimo sétimo: A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo 

máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 
variação dos custos. 

Parágrafo décimo oitavo: O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 

CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela 

CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

Parágrafo décimo nono: As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 

quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 

aditamento ao contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pelo cometimento de quaisquer infrações previstas no Capítulo IX do Regulamento de Licitações 
e Contratos da CONAB - RLC, Norma da Organização nº 10.901, de 03/12/2018, e nos Contratos 

decorrentes, garantida a prévia defesa, a Conab poderá aplicar as seguintes sanções: 

| — advertência por escrito; 

Il - multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no cumprimento 
dos prazos estabelecido neste Termo de Referência, até o máximo de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma 

vez comunicada oficialmente; 

|II - multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, no caso de 
descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, 

IV — multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, para os casos de 

rescisão unilateral, por descumprimento contratual, conforme o art. 569 do RLC; 

V — suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, 

por até 02 (dois) anos. 

Parágrafo primeiro: As sanções previstas no subitem 17.1, incisos | e V, poderão ser aplicadas 

com as dos incisos Il, Ill e IV. 

Parágrafo segundo: As condutas consideradas reprováveis e passíveis de sanções estão 
previstas no art.576 Capítulo IX do Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB - RLC. 

termo de contrato dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação 

Z . . , « . . A 

Parágrafo terceiro: A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar o 

assumida, sujeitando-a às penalidades aludidas neste Termo. 

580 do RLC, dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas nesta cláusula. 

a. 

Parágrafo quarto: O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 576 a. E 
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Parágrafo quinto: A aplicação das penalidades previstas neste item realizar-se-á no processo 
administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada, 
observando-se as regras previstas no RLC. 

Parágrafo sexto: A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o 
infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção. 

Parágrafo sétimo: Da sanção de advertência: 

a) À sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para 
acarretar prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a 

terceiros. 

b) A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à 
contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no 
parágrafo sexto. 

Parágrafo oitavo: Da sanção de suspensão: 

a) Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha 
causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, 
em decorrência de determinação legal. 

b) A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos, será aplicada de acordo com os arts. 579 
a 580 do RLC e registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidôneas - CEIS de que 

trata o artigo 23 da Lei nº 12.846, de 2013. 

Parágrafo nono: Do cometimento de falta grave: 

a) Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da 
aplicação da penalidade de multa e da suspensão do direito de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Conab por até 02 (dois) anos, nos termos do art. 574 do 
RLC, aquele que: 

a.1) não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência 
Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura, após o prazo de 05(cinco) 
dias úteis da notificação da Conab, podendo o prazo ser prorrogado mediante 
justificativa acatada pela Conab; e 

a.2) deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio- 
alimentação no dia fixado, após o prazo de O05(cinco) dias úteis da notificação da 
Conab, podendo o prazo ser prorrogado mediante justificativa acatada pela Conab. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 

A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá 
ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos Arts. 568 a 572 do 

RLC. A rescisão poderá ser: 

a) por ato unilateral e escrito da Conab; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, a o 

desde que haja conveniência para a Conab; e 

c) judicial, por determinação judicial. 

Parágrafo primeiro: A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização es 
fundamentada da autoridade competente. 
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Parágrafo segundo: A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados 
descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda 
em curso. 

Parágrafo terceiro: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando- 
se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos artigos 
582 a 593 do RLC. 

Parágrafo quarto: A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, 
sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Décima Quinta e no Art. 574 do RLC: 

a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se 
encontrar; 

b) execução da garantia contratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos 
pela Conab; e 

c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes 

do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab. 

Parágrafo quinto: A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, 
no caso de rescisão amigável, devendo o mapasivo extrato ser publicado no Diário Oficial da 

União. 

Parágrafo sexto: O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA MATRIZ DE RISCO E RESPONSABILIDADES 

A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre 
o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na 
execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à 

contratação. 

Parágrafo primeiro: A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os 
riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas 

elencadas na MATRIZ DE RISCOS — Anexo | do Termo de Referência. 

Parágrafo segundo: A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades 
relacionados ao objeto do ajuste quando estes competirem à CONTRATANTE, conforme 
estabelecido na MATRIZ DE RISCOS — Anexo | do Termo de Referência. 

integrante deste Contrato, independentemente de transcrição. 

Parágrafo terceiro: A MATRIZ DE RISCOS — Anexo | do Termo de Referência constitui peça CA 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do artigo 510 do Regulamento 
de Licitações e Contratos da Conab, vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de 
licitar. 

Parágrafo primeiro: A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

Parágrafo segundo: Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no 
item anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

Parágrafo terceiro: Fica vedada a celebração de termos aditivos decorrentes de eventos 

supervenientes alocados, na Matriz de Riscos, como de responsabilidade da contratada. 

Parágrafo quarto: A CONTRATADA somente poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro 
nas hipóteses excluídas de suas responsabilidades previstas na Matriz de Riscos — Anexo | do 

Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo 
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da CONAB à continuidade do 

Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS VEDAÇÕES 

É vedado à CONTRATADA: 
a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

Conforme disposto no 81º do art. 12 do RLC e no artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica 

vedada a contratação: 

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física; 

b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da 
Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela contratação; 

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo 
de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses, 

a) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha 
reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público 
que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste 

parentesco, cônjuge ou companheiro. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual os termos do Edital de P 
Eletrônico CONAB n.º 003/2019 e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA, datada de 
23/04/2019, no que couber, e demais documentos pertinentes, independente de transcrição. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no 
Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, na Lei nº 13.303, de 2016 e demais normas 
federais de licitações e contratos administrativos aplicáveis às empresas públicas e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos Contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Justiça Federal, seção judiciária de Minas Gerais, competente para 
dirimir quaisquer dúvidas suscitadas em razão deste contrato, que não puderem ser resolvidas de 
comum acordo. 

E por estarem justas e acordadas firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias, de igual teor e 

forma, diante das testemunhas abaixo identificadas. 

Belo Horizonte, )2 de Se lho de 2020. 

CONTRATANTE: 
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB 

OSVALDO TEIXEI as FILHO RODRIGO RODRIGUES ROVEDA 

Superintendente R alenal E DIO de Finanças e Administração 

RE 

CONTRATADA: a 

Este po 

A sê Gomés 
Diretor 
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